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Apresentação 

 
Os textos apresentados neste e-book ilustram muitas das ideias partilhadas e debatidas no 

II Seminário Internacional CAFTe, Currículo, Avaliação, Formação e Tecnologias educativas, 

realizado nos dias 13 e 14 de junho de 2019, na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação 

da Universidade do Porto (FPCEUP).  

O Seminário foi organizado pela comunidade prática de investigação CAFTe, do Centro de 

Investigação e Intervenção Educativas (CIIE) da FPCEUP. Este grupo – formado por investigadores 

de Portugal, Brasil, Angola e de Moçambique – elege como objeto de estudo a educação formal, 

com especial foco nas políticas de educação, na formação, na avaliação, nas práticas curriculares 

de diferentes níveis de ensino e nas tecnologias educativas nelas mobilizadas.  

Reconhecendo-se a obrigação ética de divulgar o conhecimento produzido no âmbito dos 

projetos em curso, com este II Seminário, tal como com aconteceu na primeira edição, pretendeu-

se: i) partilhar o conhecimento produzido sobre educação, currículo, avaliação, formação e 

tecnologias educativas, na educação básica, secundária e superior ; ii) proporcionar o encontro de 

elementos da comunidade académica educativa com estudos e intervenções nestas temáticas; iii) 

ampliar o debate científico a outros públicos a quem interessem estas questões do campo 

educacional. Orientado por estes objetivos, o II Seminário organizou-se em torno de quatro eixos:  

- Políticas e práticas da educação e do currículo 

- Avaliação e qualidade educativa 

- Políticas e práticas de formação de professores 

- Educação e tecnologias digitais 

Participaram no II Seminário, para além dos elementos do CAFTe, outros investigadores que 

estudam temáticas próximas das que têm sido objeto de estudo desta comunidade prática de 

investigação. Na sua concretização, durante os dois dias, houve lugar para: 

- Quatro mesas redondas, que integraram investigadoras/es do CAFTe, membros integrados 

do CIIE, e investigadores desta comunidade que realizam os seus estudos em Portugal, no Brasil, 

em Angola e em Moçambique. Estas mesas redondas tiveram uma forte relação com os quatro 

focos de investigação do CAFTe: Autonomia e flexibilidade curricular – entre políticas e práticas”; 

Avaliação da aprendizagem – entre políticas e práticas”; A formação inicial de professores”; 

“Educação e tecnologias digitais”.  

- Apresentação de trabalhos científicos, nas várias sessões de comunicações livres 

organizadas em torno dos quatro eixos temáticos do II Seminário. Para cada um destes eixos foram 

convidados comentadores que fizeram um breve comentário em cada uma das sessões e que foi 

partilhado a todos os conferencistas na mesa redonda final do Seminário. 

- Mesa redonda de Comentadores das sessões de comunicações livres, que devolveu a todos 

os participantes no II Seminário o que tinha estado em destaque nas distintas sessões de 

comunicações livres. 
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Na intenção de construir e partilhar a memória do que esteve em foco neste II Seminário do 

CAFTe, assim como de proporcionar a todos os que nos leem o estado do conhecimento que tem 

sido produzido, este e-book integra os seguintes elementos, organizados por eixo temático (do eixo 

1 ao eixo 4):  

- Textos relativos aos trabalhos apresentados nas Mesas Redondas;  

- Textos relativos a comunicações que foram apresentadas durante o Seminário (estes textos 

aparecem pela ordem de apresentação no programa do seminário);  

- Textos dos comentadores de cada eixo temático, nos quais são apresentadas as principais 

conclusões do que foi partilhado e debatido nas várias sessões paralelas onde foram apresentadas 

comunicações orais.  

É desejo da equipa CAFTe e da Comissão Organizadora que este e-book possa contribuir 

para o conhecimento alargado sobre práticas, políticas e conceitos, nas áreas do Currículo, 

Avaliação, Formação e Tecnologias educativas, e que, por essa via, possa também assumir-se 

como um contributo importante para desenvolvimento profissional de docentes e investigadores 

interessados nestas áreas temáticas. 

  

A Comissão Organizadora do II Seminário Internacional do CAFTe,  

- Carlinda Leite e Preciosa Fernandes (coordenadoras do CAFTe) 

- Angélica Monteiro 

- Carla Figueiredo 

- Fátima Sousa Pereira 

- Marta Pinto 
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Resumo 

A Educação de Jovens e Adultos brasileira parece ter encontrado ao longo de sua 

história uma representação estável para seu sujeito-educando: a do adulto em busca de 

alfabetização. O que faz com que por vezes o campo confunda-se com o tema da 

alfabetização e, no senso comum, educacional sejam tratados como sinônimos. Apesar 

desse estável senso comum, o perfil da EJA vem mudando significativamente, 

juvenilizando-se e acolhendo outros grupos identitários que confrontam a representação 

mais frequentemente utilizada para se referir aos sujeitos dessa modalidade educativa. 

O último desafio a essa representação parece ser a inscrição dos sujeitos migrantes na 

modalidade educativa. Na última década, o Brasil tem-se transformado em destino de 

migrantes de várias partes do mundo, se o fenômeno ainda não chama a atenção como 

na recente migração subsaariana e síria à Europa, diz mais sobre o caráter aberto às 

migrações irregulares por nossas fronteiras, do que sobre a quantidade de pessoas, 

pois remonta aos milhares todos os anos. Este estudo tem como objetivo apresentar 

                                                      
1 O presente texto é produto do projeto “Narrativas Migrantes: formação, identidade e reinvenção de si”, sob coordenação 

do professor Rodrigo Matos de Souza, e do qual participam como assistentes de investigação, os alunos de Iniciação 

Científica Mateus Gomes-Moreira e Twila Lazarini, também é uma ação do grupo de pesquisa Rede Experiência, 

Narrativas e Pedagogias da Resistência (REDExp), do qual faz parte como colaborador estrangeiro o professor Paulo 

Marinho. O levantamento aqui apresentado também contou com a colaboração dos seguintes estudantes: Beatriz Sayão, 

Marina Manggini, Isabella Angelina, Carolina Matiolli e Natasha Barbo. 

mailto:rodrigomatos@unb.br
mailto:twila.lazarinihp@gmail.com
mailto:mateusmmg992@gmail.com
mailto:pmtmarinho@fpce.up.pt
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levantamento, sistematização e debate do processo de apropriação desenvolvido pela 

pesquisa em educação sobre o fenômeno migrante, com recorte específico na 

Educação de Jovens e Adultos, seus contornos e vazios, nos últimos cinco anos. Utiliza 

como base teórico-metodológica os estudos de Apropriação, que buscam entender o 

processo de consumo conceitual que determinada formulação passa em sua inscrição 

num determinado campo de estudo, região ou país. Do ponto de vista teórico 

adentraremos as diferentes tradições dos estudos de migração, em especial os 

conceitos de migração sul-sul, migração irregular, fluxos migratórios e fronteira, bem 

como os esforços pós-coloniais no sentido de tentar compreender como nossas 

pesquisas tentam informar e debater a presença do migrante em nosso sistema 

educacional. Concluiremos propondo, num exercício cuasi conjectural, algumas 

provocações que auxiliem o campo na tentativa de compreender melhor a temática 

recém-inscrita na pesquisa educacional nacional.  

Palavras-chave: Migração; Educação de Jovens e Adultos; Política; Refugiados; Brasi 

 

Introdução ou primeiro corte 

Uma imagem tomou o país no dia 18 de agosto de 2018, vinda de uma fronteira no extremo 

norte, nessa imagem podíamos ver – na TV e distribuído pelas redes sociais – um vídeo no qual 

um grupo de sujeitos identificados como brasileiros por suas camisas da seleção brasileira de 

futebol e de bandeiras do Brasil enroladas ao corpo protagonizavam o que os meios de 

comunicação qualificaram ora como barbárie, ora como selvageria: eles atacavam um 

acampamento de refugiados venezuelanos, ateando fogo aos pertences dos acampados e 

passando literalmente com um trator na precária estrutura do campo.  

A cidade de Pacaraima, um pequeno enclave urbano no extenso território do pouco povoado 

estado de Roraima havia entrado para o noticiário à medida que a crise venezuelana se agravava 

e, aos poucos, os brasileiros foram se acostumando a pensar na migração vinda do país vizinho em 

direção às nossas capitais do norte do país e em direção aos grandes centros de desenvolvimento 

econômico como algo inevitável, já que temos as fronteiras abertas com a Venezuela, uma vez que 

este país é Estado Parte do Mercado Comum do Sul (Mercosul). 

Essa cena, jogou luz sobre um fenômeno que vem ocorrendo no Brasil, em especial na 

última década, de forma lenta, e que começa a se tornar evidente nos aglomerados urbanos do 

país, a presença de de uma população migrante, recém-chegada ao país, não falante do português 

como língua materna, ocupando precários postos de trabalho, empreendendo com pequenos 

comércios e adentrando o sistema educacional público. O status desse migrante é bem variado, há 

desde sujeitos em condição de refúgio e asilo, no sentido clássico dos termos, outros que adentram 

o país em condição especial via acordos, refugiados ambientais (Claro, 2017) e ainda os muitos 

refugiados econômicos que veem na migração irregular para o país com a maior economia da 

América Latina uma alternativa de sobrevivência. 

A partir do conflito em Pacaraima, a situação da fronteira norte começou a ser chamada de 

crise de refugiados por muitos meios de comunicação e entrou com força no noticiário que desde 

então ocupa-se do fenômeno da migração com maior e menor intensidade, de acordo com a 

conveniência de suas agendas. Junta-se a isso a presença cada vez mais visível, em especial nas 
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periferias e nos centros empobrecidos das grandes cidades, dos grupos de migrantes irregulares 

procurando estabeler vínculos no país de acolhida. 

Um ano antes, precisamente em 24 de maio de 2017, o presidente Michel Temer aprovou a 

lei 13. 445 (Brasil, 2017a), conhecida como a lei de migração, que revogou o Estatuto do 

Estrangeiro, datado do final da Ditadura civil-militar, em 1980, e que não mais expressava a relação 

de um Estado moderno com os fluxos migrantes contemporâneos. O texto aprovado da atual Lei se 

alinha com o acolhimento, o respeito e a dignidade dos migrantes, reconhecendo em muitas 

dimensões a cidadania dos estrangeiros, entendida aqui como “o direito de participar da vida 

comunal, por estar nela integrada” (Nascimento, 2014, p. 57).  

No entanto, no mesmo dia de sua publicação, a referida Lei recebeu uma Mensagem de 

veto (Brasil, 2017b) a qual, como qualifica Ventura (2017, p. 429) revela “seu profundo 

desconhecimento do tema das migrações internacionais, em particular de seus aspectos jurídicos, 

além da persistência de uma visão anacrônica e ineficiente de segurança nacional” ao vetar mais 

de 20 itens da Lei de Migração. 

Independente dessa fragilidade normativa, a Lei de Migração é um avanço na medida em 

que reconhece o migrante, mesmo que a concepção de migrante presente na lei tenha sido vetada1 

acusada de ser muito ampla. Essa dificuldade no consumo, ou melhor, essa disputa conceitual 

travada na lei e no veto nos parece ser elemento importante para pensarmos como se dão as 

apropriações conceituais e sua eventual circulação na academia, que tem papel decisivo na 

produção de consensos, mesmo que agora desgastada e extremamente desprestigiada no governo 

anti-intelectual de Jair Bolsonaro. 

Apropriação como método  

Este trabalho está centrado no desenvolvimento de um levantamento bibliográfico, a partir 

dos dispositivos impressos nas metodologias de Estado da Arte e de Estado de Conhecimento 

(Ferreira, 2002) e, posteriormente, na categorização do material encontrado, levando em 

consideração a Apropriação e a Circulação dos conceitos de migração e educação, e suas 

interseções. A sistematização e análise dos conceitos emergentes do material, bem como perceber 

os limites, as contradições e os vazios no os usos de dispositivos conceituais no Brasil e que podem 

contribuir para a leitura desses fenômenos (Chartier, 2003; Catani, Catani, & Pereira, 2001; Matos-

de-Souza, 2014; Matos-de-Souza, 2011). 

A Apropriação, tal como discutimos aqui, distancia-se um pouco do conceito de apropriação 

da hermenêutica ricoeuriana (2011), para o qual a apropriação é uma forma de compreensaão de 

si a partir do texto, e associa-se ao proposto por Chartier (1990) ao tratar do referido conceito: 

A apropriação, tal como a entendemos, tem por objetivo uma história social das 

interpretações, remetidas para as suas determinações fundamentais (que são 

sociais, institucionais, culturais) e inscritas nas práticas específicas que as 

                                                      
1 Inciso I do § 1º do art. 1º 

“I - migrante: pessoa que se desloca de país ou região geográfica ao território de outro país ou região geográfica, incluindo 

o imigrante, o emigrante, o residente fronteiriço e o apátrida;” 

Razões do veto 

“O dispositivo estabelece conceito demasiadamente amplo de migrante, abrangendo inclusive o estrangeiro com 

residência em país fronteiriço, o que estende a todo e qualquer estrangeiro, qualquer que seja sua condição migratória, 

a igualdade com os nacionais, violando a Constituição em seu artigo 5º, que estabelece que aquela igualdade é limitada 

e tem como critério para sua efetividade a residência do estrangeiro no território nacional” (Brasil, 2017b, s.p). 
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produzem. Conceder deste modo atenção às condições e aos processos que, 

muito concretamente, determinam as operações de construção de sentido (na 

relação de leitura, mas em muitas outras também) é reconhecer, contra a antiga 

história intelectual, que as inteligências não são desencarnadas, e, contra as 

correntes de pensamento que postulam o universal, que as categorias 

aparentemente mais invariáveis devem ser construídas na descontinuidade das 

trajectórias históricas (Chartier, 1990, pp. 26-7) 

A Apropriação que nos interessa evidenciar é aquela que nos permite ver como os conceitos 

desenvolvidos neste artigo vem sendo lidos nas universidades brasileiras e, para isso, procuramos 

apontar as formas como os conceitos de migração foram consumidos, tendo como base as 

produções científicas seriadas e os trabalhos finais de investigação disponíveis em repositórios, 

levantados e categorizados, na tentativa de evidenciar como seu consumo pelo campo da 

Educação. Dado o caráter exíguo da produção na interseção educação/migração e Educação de 

Jovens e Adultos/migração, optamos aqui por uma escrita que não se limita unicamente a 

categorizar, mas um exercício de bricolagem que se materializa como ensaio, dando sentido aos 

caminhos já existentes sobre a Migração como fenômeno e procurando perceber seu lugar no 

processo de escolarização e da pesquisa em Educação. 

O recorte do levantamento acompanha o crescente interesse pela temática na arena pública 

brasileira, nos últimos cinco anos, de 2014 a 2019, e foi desenvolvido nos seguintes repositórios e 

bases de dados: Scielo, Periódicos Capes, Redalyc, Google Scholar, Banco de Teses Capes. A 

partir das palavras-chave migração, exílio, refúgio, refugiado(s), migrante(s) discriminados e 

associados às expressões Educação, Educação de Jovens e Adultos e EJA. 

A questão da Migração 

Os movimentos diaspóricos têm se constituído, historicamente, como fenômeno que 

transforma o lugar a que chegam, dando complexidade às comunidades já fixadas em um território, 

através da convivência com o outro e, por vezes, com um outro que está distante do esterótipos da 

reprodução turística. Também criam possibilidades para que os sujeitos migrantes se reinventem, 

fazendo uso de seu capital cultural e de sua força de trabalho para o processo de fixação e 

ancoragem nessa nova comunidade. Desse movimento, muitas necessidades reverberam na 

assistência social, no cuidado em saúde, na segurança e, de forma quase silenciosa (Morley et al., 

2018), a educação começa a ser pressionada a dar respostas (e rápidas!) aos sujeitos que nela 

ingressam vindos de contextos distintos e em busca de um processo formativo para sua existência 

nessa nova língua e cultura. Também é pressionada no sentido de oferta de certificação para as 

formações pelas quais os sujeitos já passaram em seus países de origem, e “proporcionar serviços 

sociais, de saúde e educacionais básicos para as populações migrantes tornou-se uma 

preocupação premente em todas as regiões do mundo” (Bartlett, Rodríguez, & Oliveira, 2017, p. 

1155). 

Ainda de acordo com Bartlett, Rodrigues e Oliveira (Op. Cit.), grande parte da migração 

mundial envolve a migração Sul-Sul, cujos aspectos socioculturais, educativos e políticos são 

ignorados pelos estudos nas Ciências Sociais e Humanas, concentrando-se nas transferências 

econômicas Norte-Sul-Norte. Essa falta de atenção ao fenômeno contrasta com as Constituições 

da maioria dos países da América Latina, que professam o direito do migrante à educação. No 

entanto, o acesso à educação segue sendo raro e, no Brasil, não despertou ainda a criação de 

políticas públicas dedicadas aos coletivos migrantes em processo de fixação no território. 
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Do ponto de vista da cultura, a migração traz outros desdobramentos para a vida dos 

sujeitos, pois estes deixam em seu território de origem mais do que trabalho e família, como uma 

abordagem ingênua do fenômeno poderia entender, deixam os elementos de identificação que 

compuseram sua existência até o momento de sua saída/fuga. E, de forma ambivalente, mesmo 

que a mobilidade desse sujeito tenha se dado como uma resposta a algum problema de natureza 

cultural, o que implica, por vezes, na impossibilidade desse sujeito retornar ao local de origem, isso 

não culmina em uma ruptura total com que se foi outrora. Ele se encontra sem estado, sem 

cidadania, sem nacionalidade e sem casa (Mosselson, 2006), mas não se encontra sem cultura, 

que é uma das poucas coisas que pode levar consigo e estará inevitavelmente marcado pela 

linguagem, seu principal instrumento de negociação cultural na trajetória e na fixação no território. 

Em termos educacionais esse fenômeno gera, pelo menos, uma necessidade imediata, e 

na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a busca por alfabetização na língua materna do país de 

acolhida, que na maioria dos casos, trata-se de um processo de certificação, já que muitos dos 

sujeitos que conseguem migrar estão em condições para tal, possuem formação e alguma condição 

econômica que lhes permita a fuga. Essa formação inicial alfabetizadora gerará pressão nos níveis 

subsequentes de educação, na busca por maior escolaridade e no reconhecimento de suas 

formações anteriores por processo de revalidação através de equivalências ou da certificação já 

disponível na modalidade Educação de Jovens e Adultos, como as suplências e provas como o 

Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), que permite 

aos concluintes com nota mínima um certificado de conclusão do Ensino Médio. 

No Ensino Superior, aqui tomado como uma etapa da Educação de Jovens e Adultos, por 

vezes, o refúgio e o exílio ganham outras nomenclaturas e outra conotação, a do intercambista 

oriundo de zonas de conflito, situação em que o estudo serve de salvaguarda e justificativa para 

sua presença distante do conflito ou do refúgio econômico, que encontra no financiamento de 

alguma bolsa de estudo a possibilidade de reconfigurar sua vida e de sobreviver distante de seus 

laços familiares e culturais mais arraigados. No mundo globalizado, as estratégias e táticas de 

sobrevivência são constantemente atualizadas, ajudando a produzir no singular espaço da 

diferença cultural modalidades especificas de valor que funcionam como afirmação do sujeito na 

arena pública (Miampika & Vinuesa, 2009). 

No entanto, esse fenômeno, de interesse crescente nos países do Norte e em nossos 

vizinhos latino-americanos, segue sendo pouco pesquisado no Brasil, em geral, objeto de relatórios 

de órgãos governamentais e de agências internacionais que buscam responder estatisticamente à 

presença de estrangeiros no país e alguma informação sobre sua condição migrante e a garantia 

dos direitos humanos. Em termos educacionais, e de pesquisa educacional, a entrada de novos 

coletivos migrantes no país e nas escolas brasileiras vem sendo sistematicamente ignorada, seja 

pela não formação de quadros interessados no fenômeno, pelas barreiras idiomáticas ou pela 

característica urgente de todos os fenômenos educacionais, que emergem diariamente em nossas 

escolas e podem não nos deixar ver a inserção do migrante como um problema nosso. 

Sendo assim, entendemos que este estudo contribuirá exploratoriamente com a observação 

do fenômeno migrante em sua inscrição no campo da pesquisa educacional. O que, per si, já seria 

justificativa suficiente, mas entendemos que também é um ponto de partida para se provocar o lugar 

estável e, por vezes, reprodutor de representações equivocadas sobre o real, do sujeito da 

Educação de Jovens e Adultos. Os migrantes que agora se inserem só tornam esta modalidade 

educativa mais complexa, fugindo do esterótipo de alfabetizando idoso, as turmas de EJA estão 
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cada vez mais jovens, cada vez mais femininas, cada vez mais negras e agora lidam com mais uma 

identidade adentrando um espaço que é o retrato da diferença. 

Finger e Asún (2003), no início do Século XXI, provocavam o campo da Educação de Adultos 

-- ao propor diante das diferentes abordagens epistemológicas que se ocupam desse estudo, e dos 

avanços do capitalismo moderno -- a buscar uma saída própria, adequada aos seus problemas e 

desafios que emergem das práticas docentes cotidianamente. Os autores propõem um caminho, 

que não sabemos se é adequado ao contexto latinoamericano, mas a provocação, essa sim 

podemos usar para pensar nossa saída para os problemas que encontramos na periferia do 

capitalismo. A chegada de novos grupos ao espaço escolar é uma chance para se fazer valer alguns 

valores democráticos, em especial o da convivência pacífica, da tolerância e da compreensão do 

outro que parece, no contexto do nacionalismo xenófobo e retrógrado que ganhou forma e retomou 

fôlego ao redor do mundo, ter se fragilizado. Os migrantes que batem às nossas portas, às portas 

de nossas escolas provocam nossa humanidade, naquilo que restou dela. Quem sabe a nossa 

saída seja a de pensar uma educação que não rejeite o outro, mesmo que isso signifique uma 

transformação radical na abordagem dos fenômenos tal como estamos acostumados. 

Os conceitos que circulam 

O conceito de migração no Brasil é bem difundido, aparecendo em milhares de entradas nos 

principais buscadores acadêmicos, nota-se certa resistência para alguns sentidos produzidos na 

apropriação da palavra. Entender o que a migração significa é importante na hora de estabelecer 

consensos sobre o tema, de produzir políticas públicas sobre e, de forma aguda, pode significar 

para os sujeitos que se deslocam sob risco, um tema de vida ou morte. Com foco na migração 

interna, o migrante internacional, especialmente o refugiado, fica de lado, e surgem assim 

estereótipos e preconceitos, além de equívocos na hora de pesquisar sobre o tema. Associar o 

conceito de migração com conceitos de voluntariedade, especialmente para caracterizar o tipo da 

migração, é comum e muito utilizado por alguns autores (Campos, 2015; Corrêa, 2014).  

Temos a migração forçada e a migração voluntária, e o ponto principal é entender que isso 

é um espectro, nenhuma migração se encaixa totalmente de fato em uma ou em outra. Há dois 

tipos extremos de migração: totalmente voluntária ou completamente forçada. Entre esses dois 

extremos há uma série de camadas, narrativas e caminhos que indicam que a abordagem radical 

desse fenômeno é mais ambivalente do que parece. Sempre há uma escolha, nunca é um ato 

completamente autônomo nem voluntário (Campos, 2015). Os migrantes forçados ou refugiados 

possuem o componente involuntário extremamente elevado, a migração ocorre como forma de 

preservar a vida ou sua integridade física. 

Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR, 2018), o 

indivíduo que, por temor de ser perseguido por motivos de raça, religião, nacionalidade, 

pertencimento a grupo social específico ou opinião política, encontra-se fora de seu país de 

nacionalidade, ou apátrida, é tomado como refugiado, porém, um novo conceito vem surgindo, um 

novo tipo de migração que não se encaixa em refugiado, mas se encaixa em migração forçada, que 

os países classificam como migrantes econômicos, porém não são migrações espontâneas, são 

forçadas. 

Alexander Betts (2013) classifica-os como migrantes por sobrevivência, que não se 

enquadram no estatuto do refugiado, porém precisam de proteção internacional, esse tipo de 

migrante cai num vácuo entre refugiados e migrantes econômicos, sem receberem nenhuma 

proteção do governo. Parte da população migrante que o Brasil tem recebido nas últimas décadas 
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vindos da Bolívia, África Subsaariana, Caribe e, mais recentemente, da Venezuela, podem ser 

enquadrados nesta categoria. 

A dificuldade encontrada para obter documentos, pedido de auxílio e refúgio, inserção social 

e direitos básicos, é igual em todos os país. No Brasil, muitos imigrantes considerados refugiados, 

na verdade entraram no país com um visto de estrangeiro, não com um pedido de refúgio, pois a 

dificuldade é tanta que preferem alegar outros motivos de estarem vindo para o país. O que torna 

mais difícil monitorar e entender quais os motivos que levam para se refugiarem. A documentação 

é muito importante para que haja a integração do sujeito na comunidade, porém, ela também é vista 

como uma barreira para os migrantes, pois os coloca como estrangeiros em sentido estrito na 

sociedade, e os nacionais utilizam disso para produzir sua exclusão. 

O conceito de fronteiras também é abordado nos textos (Zuzarte, 2018), especialmente em 

relação a fronteiras territoriais e simbólicas, como o olhar voltado para a relação entre os nacionais 

e os imigrantes. A dificuldade de se relacionar com os nacionais, por diversos motivos como a 

linguagem, a diferença cultural, os estereótipos, o racismo e o xenofobismo, cria essas fronteiras 

dentro do próprio país, gerando as favelas, a guetização das zonas com moradia mais baratas ou 

em condições de ocupação irregular. Refugiados e solicitantes são sempre submetidos a uma série 

de burocracias para comprovar sua condição migratória, em atos cotidianos, como ir à polícia ou 

receber atendimento médico podem significar uma exposição de sua condição irregular, por isso 

não são acessados. A limitação no acesso a serviços e espaços das cidades, cria um clima de 

desconfiança e xenofobismo, além da exclusão que eles sentem por não se poderem exercer a 

cidadania (Zuzarte, 2018). 

Dentro dos termos principais, como migração voluntária ou espontânea, e migração forçada 

ou compulsória, há variantes específicos, por exemplo os migrantes econômicos e os refugiados 

ambientais. Migrantes econômicos são os sujeitos que veem na migração uma forma de melhoria 

da qualidade de vida, seja em busca de melhores condições trabalhistas, melhor educação, sistema 

de saúde ou segurança. Embora aparentem ser espontâneos e individuais, na verdade, não o são, 

pois é um fator externo que provoca o desejo de migrar (situação econômica) (Campos, 2015). Os 

refugiados ambientais são sujeitos que, por motivos ambientais como secas, erosão, 

desflorestamento, desertificação, migram permanente ou temporariamente de seu país de origem, 

e sua migração comumente pode ser forçada, mas há casos em que ela pode ser voluntária (Claro, 

2017, p. 621). 

No campo da educação, o conceito de migração é abordado em análises de situações 

específicas, como determinadas escolas ou comunidades no Rio de Janeiro (Santos, 2014), e em 

São Paulo, (Rodrigues, 2014), abordando aspectos da vida social, como a aceitação dos sujeitos 

migrantes na escola ou na comunidade, a questão da linguagem e dos costumes culturais que são 

mais marcantes em relação com a cultura brasileira. Na escola, o foco é em crianças e 

adolescentes, na idade escolar certa, então a abordagem fica referente à aceitação dos migrantes 

no grupo escolar, com os colegas, a questão do bullying e a percepção dos professores para com 

esses alunos. No texto de Bartlett, Rodrigues e Oliveira (2015), as autoras explicitam casos mais 

sérios de racismo e xenofobismo, o que mostra a intolerância para com os migrantes. Em relação 

à comunidade, o foco recai sobre os adultos, sua relação com o trabalho, linguagem, cultura, 

relações intersociais e questões referentes à xenofobia, intolerância religiosa e racismo. 

Referente à Educação de Jovens e Adultos, não foram encontrados documentos ou artigos 

que mencionem os conceitos de migração dentro da EJA. Foram encontrados artigos com o 
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conceito de migração rural-urbana, migração interna e intercâmbio em universidades, com o 

conceito de migrantes, migrantes forçados ou refugiados, dentro da tradição sociológica desse 

estudo, não. É importante ressaltar que no campo da EJA brasileira o termo migração é utilizado 

como sinônimo de passagem do sistema educacional dito regular para a modalidade da EJA, ou na 

tentativa de abordar a juvenilização da modalidade, pouco alinhada com a produção dos estudos 

sobre Migração e sua circulação internacional, o que evidencia uma falta de cuidado no consumo 

do conceito, certa flutuação terminológica para usarmos uma expressão gentil. 

Considerações finais 

O ato de pesquisar é também um exercício de navegar em direção a terras desconhecidas, 

imaginando encontrar alento tão logo desembarque, mas, por final, acabar num deserto, em 

condições adversas para as quais só lhe resta diante do árido e quente ambiente empreender junto 

com outros a invenção do lugar, ou tomar o caminho de volta apagando as pegadas que nos 

levaram até aquela margem ou rasgar a terra produzindo uma rota de fuga.  

Quando iniciamos este estudo acreditávamos que as temáticas da Migração e da Educação 

ainda não haviam se aproximado, em especial pelas dificuldades de reconhecimento do primeiro 

fenômeno, como indicado muitas vezes ao longo do texto. Na Educação de Jovens e Adultos, 

subcampo de interesse da pesquisa educacional com traços bem conservadores no que tange o 

interesse por novas temáticas, intuíamos que pouco ou nada haveria e que nosso trabalho seria 

mesmo de fincar estacas, aplainar a terra e dar alguns nomes a coisas que conseguirmos observar 

de agora em diante. 

Todo levantamento serve justamente para isso, para sabermos de onde estamos partindo, 

em nosso caso, há a responsabilidade de sabermos que estamos no limiar do campo, em terrenos 

que ele não costuma andar e teremos que ajudar a produzir esse entrelugar que entendemos já 

existir como fenômeno, que é o da presença do sujeito migrante na EJA. 
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